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LICITAÇÕES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01.001/2024

 
A Câmara Municipal de Itinga do Maranhão/MA com sede Rua Aulídia Goncalves - Vila Emanuela

Nº 11 B, Itinga do Maranhão/MA - CEP: 65939-000, inscrita no CNPJ sob o nº 01.621.258/0001-78, neste ato representada
pelo Presidente da Câmara, o senhor: Fabiano Alves Bezerra, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  01.001/2024,  Processo  Administrativo  n.º  036/2024,
homologada em 14/05/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, bem
como a Resolução Legislativa Municipal nº 001/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:
1.    DO OBJETO
1.1.    A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para o fornecimento de

materiais de expediente, especificados nos itens 43, 46, 47 e 48 do Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação nº
001/2024,  que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,
independentemente de transcrição.

Empresa: E G DELMONDES
CNPJ: 34.620.404/0001-08                                                   
Endereço: Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, n° 1100 Centro. Cep: 65.903-270, Imperatriz/MA
E-mail: nascimentopapelaria2020@gmail.com                  
Telefone: (99) 8449-9000                                                      
Representante legal: EUDSON GOMES DELMONDES         
 
2.    DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1.    O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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ITEM DESCRIÇÃO - ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

43 PASTA PARA DOCUMENTOS EM POLIONDA.
Especificações: Pasta tipo polionda com aba Elástica.
Proteção de documentos cores variadas, pasta papel,
com elástico,  cartão duplex 240g/ mì,  espessura fina,
tamanho  34,5x45,5x55cm,  confeccionada  em  cartão
com uma  camada  externa  superficial  de  plastificante
dobrada ao meio, com abas lateral, superior e inferior
dobráveis  nas  três  dimensões,  com  sistema  de
fechamento  feito  com  elástico  resistente.

Unid. DELLO 200 6,75 1.350,00

46 PORTAL  OBJETOS.  Especificações:  Porta  objetos
com  3  compartimentos  (lápis,  clips,  lembretes)  em
acrílico, cores cristal ou fumê.

Unid. DELLO 15 15,55 233,25

47 TINTA  PARA  IMPRESSORA.  Especificações:
Especificações:  Ecotank  Preto,  Conteúdo:  65ml,
Rendimento: 4.500 páginas, Medidas, A x L x C: 17 x 4 x
4 cm, 65ml,  Compatibilidade: Modelos Epson L1110 /
L1210/ L1250/ L3110 / L3210 L3150 / L3250 L3160 /
L3260 L3560/ L5190 / L5290 / L5590

Unid. EPSON 50 11,11 555,50

48 TINTA  PARA  IMPRESSORA.  Especificações:
Especificações:  Ecotank  Magenta,  Conteúdo:  65ml,
Rendimento: 7.500 páginas, Medidas, A x L x C: 17 x 4 x
4 cm, 65ml,  Compatibilidade: Modelos Epson L1110 /
L1210/ L1250/ L3110 / L3210 L3150 / L3250 L3160 /
L3260 L3560/ L5190 / L5290 / L5590

Unid. EPSON 50 11,11 555,50

 
2.2.    Não se apresentou cadastro de reserva para o referido registro de preços.
3.    ÓRGÃO(S) GERENCIADOR
3.1.    O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Itinga do Maranhão
4.    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.    Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1.    apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;

4.1.2.    demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3.    consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2.    A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1.    O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3.    Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4.    O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente,

mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5.    O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6.    As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.

4.7.    O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8.    É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5.    VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de

divulgação no  PNCP,  podendo ser  prorrogada por  igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.    O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
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observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.

5.1.2.    Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

5.2.    A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota  de empenho de despesa,  autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.    O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.

5.3.    Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

5.4.    Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.    Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.    Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1.    Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação

da licitação; e
5.4.2.2.    Mantiverem sua proposta original.
5.4.3.    Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5.     O registro  a que se refere o item 5.4.2  tem por  objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6.    Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7.    A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1.    Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital;

e
5.7.2.    Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8.    O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante

a vigência da ata de registro de preços.
5.9.    Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1.    O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita
pela Administração.

5.10.  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

5.11.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no
aviso  de  contratação,  e  observado  o  disposto  no  item  5.7,  observando  o  item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6.    ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1.    Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.        Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3.        Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1.    No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
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6.1.3.2.    No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7.    NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1.    Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2.    Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.    Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4.    Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1.    Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2.    Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.

7.2.3.    Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  verificar  se  aceitam manter  seus  preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.    Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.    Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto
no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.    O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.    REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas

pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2.O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1.    De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2.    De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3.O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante

para efeito do remanejamento.
8.4.Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5.Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade
que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6.Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7.Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
dos participantes da compra centralizada,  nos termos do item 8.3,  a  distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9.    CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1.    Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2.    Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3.    Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.    Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1.    Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
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9.2.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1.    Por razão de interesse público;
9.4.2.    A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3.    Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao

preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
10. DAS PENALIDADES
10.1.  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata

de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3.  O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1.  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, Anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se
houver).

Itinga do Maranhão/MA, 15 de maio de 2024.
 
 

FABIANO ALVES BEZERRA
Presidente do Legislativo Municipal
Câmara MUNICIPAL de Itinga DO MARANHÃO
CNPJ nº. 01.621.258/0001-78

 EUDSON GOMES DELMONDES
Representante Legal da Detentora do SRP
E G DELMONDES
CNPJ: 34.620.404/0001-08
Detentora do registro

TESTEMUNHAS:
1º- ___________________________________________________________ CPF nº______.______.______-____.
2º- ___________________________________________________________ CPF nº______.______.______-____.

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02.001/2024

 
A Câmara Municipal de Itinga do Maranhão/MA com sede Rua Aulídia Goncalves - Vila Emanuela

Nº 11 B, Itinga do Maranhão/MA - CEP: 65939-000, inscrita no CNPJ sob o nº 01.621.258/0001-78, neste ato representada
pelo Presidente da Câmara, o senhor: Fabiano Alves Bezerra, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  02.001/2024,  Processo  Administrativo  n.º  036/2024,
homologada em 14/05/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, bem
como a Resolução Legislativa Municipal nº 001/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:
1.    DO OBJETO
1.1.    A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para o fornecimento de

materiais de Limpeza e Conservação em geral, especificados nos itens 58, 61, 62, 68, 72, 73, 74 e 83 do Termo de
Referência, anexo do Edital de Licitação nº 001/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

Empresa: ESSE CHEMICAL - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA
CNPJ: 42.458.725/0001-78                                                   
Endereço: Avenida H, n° 00 Cep: 68.515-000, Cidade Jardim, em Parauapebas/PA
E-mail: licitacao01@essechemical.com.br                           
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Telefone: (94) 9203-0679                                                      
Representante legal: SUZIN KELVINA DE LIMA OLIVEIRA 
 
2.    DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1.    O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM DESCRIÇÃO - ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

58 COLHER DESCARTÁVEL. Especificações: Colher
plást ica  descartável  sobremesa  cr istal ,
Embalagem  pacote  com  50  unidades,  Produto
descartável  plástico  não  tóxico,  Fabricado  com
Poliestireno Cristal, Validade: Indeterminada, Livre
de Bisfenol A.

Pct SERT PLAS/
SERT
PLAST

500 41,10 20.550,00

61 DESINFETANTE  LIQUIDO.  Especificações:
Desinfetante  para  uso  geral,  desinfeta,  limpa  e
perfuma  com  poder  germicida,  eliminando
bactérias  e  vibrião  de  cóleras.  No  rótulo  deve
conter as instruções de uso. A embalagem deve
conter  externamente  os  dados  de  identificação,
procedência,  número de lote,  data  de validade,
q u a n t i d a d e  d e  p r o d u t o .  E m b a l a g e m
acondicionando caixas  com 12 unidades de 01
litro. Fragâncias variadas.

Cx. COMBATE/
MAXX
QUÍMICA

150 46,10 6.915,00

62 DESODORIZADOR  DE  AR.  Especificações:
Desodorizador de ambientes, aerosol,  fragrância
lavanda, controla odores desagradáveis. Validade
mínima de 12 meses a partir da data de entrega.
Marcas  de  referência:  Glade,  Air  Wick,  No  Ar,
equivalente  ou  similar  ou  de  melhor  qualidade.
Embalagem com 360ml.

Unid. LEV&UZE/
LEV&UZE

100 11,60 1.160,00

68 INCETICIDA.  Especificações:  Inseticida  aerosol,
inodoro, envasado, em frasco de 300 ml e peso
líquido mínimo de 180g, isento de CFC, validade
mínima: 12 meses a partir da data da entrega.

Frc. PRÓ INSET/
BASTON
IND.
AEROSSÓIS

200 16,75 3.350,00

72 PANO  DE  CHÃO.  Especificações:  Pano  para
limpar chão: de algodão branco alvejado, medindo
50x67cm.

Unid. TECELAGEM/
DIVINO
ESP. SANTO

100 6,05 605,00

73 PANO DE PRATOS. Especificações:  Pano para
secar  pratos,  de  cor  branca,  com acabamento,
sem  estampas,  100%  algodão,  medindo  40  x
75cm, resistente, de primeira qualidade.

Unid. TECELAGEM/
DIVINO
ESP. SANTO

100 5,10 510,00

74 LIMPA  ALUMINIO.  Especificações:  Limpa
Alumínio,  Líquido,  Embalagem  Caixa  com  24
unidades de 500ml cada unidade.

Cx. NUTRILAR/
NUTRILAR

50 50,50 2.525,00

83 SABONETE LIQUIDO. Especificações: Sabonete
líquido  concentrado  elaborado  para  limpeza,
higienização e hidratação das mãos, ph fisiológico.
Embalagem plástica  contendo de 500ml,  tampa
com válvula pump. Fragrâncias diversas.

Unid. COMBATE/
MAXX
QUÍMICA

50 7,00 350,00

 
2.2.    Não se apresentou cadastro de reserva para o referido registro de preços.
3.    ÓRGÃO(S) GERENCIADOR
3.1.    O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Itinga do Maranhão
4.    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.    Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1.    apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;

4.1.2.    demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
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4.1.3.    consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2.    A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1.    O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3.    Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4.    O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente,

mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5.    O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6.    As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.

4.7.    O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8.    É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5.    VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de

divulgação no  PNCP,  podendo ser  prorrogada por  igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.    O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.

5.1.2.    Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

5.2.    A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota  de empenho de despesa,  autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.    O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.

5.3.    Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

5.4.    Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.    Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.    Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1.    Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação

da licitação; e
5.4.2.2.    Mantiverem sua proposta original.
5.4.3.    Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5.     O registro  a que se refere o item 5.4.2  tem por  objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6.    Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7.    A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1.    Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital;

e
5.7.2.    Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8.    O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante

a vigência da ata de registro de preços.
5.9.    Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1.    O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita
pela Administração.

5.10.  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

5.11.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no
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aviso  de  contratação,  e  observado  o  disposto  no  item  5.7,  observando  o  item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6.    ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1.    Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.        Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3.        Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1.    No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
 

6.1.3.2.    No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7.    NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1.    Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2.    Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.    Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4.    Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1.    Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2.    Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.

7.2.3.    Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  verificar  se  aceitam manter  seus  preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.    Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.    Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto
no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.    O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.    REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas

pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2.O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1.    De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
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8.2.2.    De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3.O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante

para efeito do remanejamento.
8.4.Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5.Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade
que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6.Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7.Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
dos participantes da compra centralizada,  nos termos do item 8.3,  a  distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9.    CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1.    Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2.    Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa

razoável;
9.1.3.    Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.    Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1.    Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1.    Por razão de interesse público;
9.4.2.    A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3.    Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao

preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
10. DAS PENALIDADES
10.1.  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata

de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3.  O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1.  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, Anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se
houver).

Itinga do Maranhão/MA, 15 de maio de 2024.
 

 

FABIANO ALVES BEZERRA
Presidente do Legislativo Municipal
Câmara  MUNICIPAL  de  Itinga  DO
MARANHÃO
CNPJ nº. 01.621.258/0001-78

 SUZIN KELVINA DE LIMA OLIVEIRA
Representante Legal da Detentora do SRP
ESSE CHEMICAL - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE
LIMPEZA LTDA
CNPJ: 42.458.725/0001-78
Detentora do registro

TESTEMUNHAS:
1º- ___________________________________________________________ CPF nº______.______.______-____.
2º- ___________________________________________________________ CPF nº______.______.______-____.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03.001/2024

 
A Câmara Municipal de Itinga do Maranhão/MA com sede Rua Aulídia Goncalves Vila Emanuela Nº

11 B, Itinga do Maranhão/MA CEP: 65939-000, inscrita no CNPJ sob o nº 01.621.258/0001-78, neste ato representada pelo
Presidente da Câmara, o senhor: Fabiano Alves Bezerra,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  03.001/2024,  Processo  Administrativo  n.º  036/2024,
homologada em 14/05/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, bem
como a Resolução Legislativa Municipal nº 001/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:
1.    DO OBJETO
1.1.    A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para o fornecimento de

materiais de expediente e de Limpeza e Conservação em geral, especificados nos itens 1, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13,
14, 15, -20, 22, 24, 25, 35, 37, 42, 52, 53, 55, 56, -64, 65, 66, 67, 69, 70, 71, 77, 79, e 85, do Termo de Referência, anexo
do Edital de Licitação nº 001/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

Empresa: GRAFICA E EDITORA BRASIL LTDA
CNPJ: 00.732.085/0001-00
Endereço: Rua Sergipe n° 557 Cep: 65.903-340, Centro, em Imperatriz/MA
E-mail: sidney@graficabrasilitz.com                                    
Telefone: (99) 3525-2617                                                      
Representante legal: SIDNEY LIMA PEREIRA                       
 
2.    DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1.    O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

01 AGENDA ANUAL. Especificação: Agenda com
1 folha para cada dia, índice telefônico, capa de
papelão  1200g/mý,  revestido  em  couro
sintético,  folhas  internas  em  papel  off  set
63g/mý, no formato mínimo de 13,3x19,5 cm.

Unid. INTERPONT 100 23,50 2.350,00

03 GAVETEIRO ORGANIZADOR. Especificações:
02 (dois) gavetas multiuso, cor preta, fabricado
em  polipropileno,  produzido  em  plástico
resistente,  dimensões  33x38x56cm.

Unid. NITRONPLAST 50 31,00 1.550,00

04 GAVETEIRO ORGANIZADOR. Especificações:
03 (três) gavetas multiuso, cor preta, fabricado
em  polipropileno,  produzido  em  plástico
resistente,  dimensões  33x38x56cm.

Unid. NITRONPLAST 50 32,00 1.600,00

05 BLOCO  DE  RECADO.  Especif icações:
Autoadesivos para recados 38 x 51 mm. Bloco
de  recado  autoadesivo  38mm  x  50mm  com
100fo lhas  4  b locos  B loco  de  recado
autoadesivo 38mm x 50mm com 100folhas 4
blocos Bloco de recado autoadesivo 38mm x
50mm com 100folhas 4 blocos

Pct KAZ 500 3,38 1.690,00

07 CLIPS NIQUELADO 1/0 Especificações: Clips
para papel, em aço niquelado, numero 1/0 (um).
Embalagem: caixa com 100 unidades

Caixa ACC 500 3,00 1.500,00

08 CLIPS NIQUELADO 2/0 Especificações: Clips
para  papel,  em  aço  niquelado,  numero  2/0
(dois). Embalagem: caixa com 100 unidades

Caixa ACC 500 3,00 1.500,00
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ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

09 CLIPS NIQUELADO 3/0 Especificações: Clips
para  papel,  em  aço  niquelado,  numero  3/0
(três). Embalagem: caixa com 100 unidades

Caixa ACC 500 3,10 1.550,00

10 CLIPS NIQUELADO 4/0 Especificações: Clips
para  papel,  em  aço  niquelado,  numero  4/0
(quatro). Embalagem: caixa com 100 unidades

Caixa ACC 500 3,10 1.550,00

11 CLIPS NIQUELADO 8/0 Especificações: Clips
para  papel,  em  aço  niquelado,  numero  8/0
(quatro). Embalagem: caixa com 100 unidades

Caixa ACC 500 4,70 2.350,00

12 COLCHETE.  Especif icações:  Colchete
Latonado  nº  15,  de  fixação,  caixa  com  72
unidades,  material  em  aço,  tratamento
superficial  latonado.

Caixa ACC 300 20,00 6.000,00

13 CORRETIVO. Especificações: Corretivo líquido.
fórmula  à  base  d'água,  apresentação  frasco
com volume de 18 ml, indicado para: correção
em  textos  impressos,  fax,  fotocópias  e
manuscritos,  ideal  para  uso  pessoal  e
profissional,  características adicionais, lavável,
não  tóxico,  sem  odor,  prazo  de  validade:
mínimo de 12 (doze) meses (conferido a partir
do  ato  da  entrega).  O  produto  deverá
apresentar na embalagem o selo de segurança
do  INMETRO.  Embalagem  caixa  com  12
unidades.

Caixa BIC 20 25,00 500,00

14 ENVELOPE.  Especificações:  Envelope  kraft,
saco ouro, medindo 240 x 340cm, papel com no
mínimo 80g/m2. pacote com 100 unidades.

Pct SCRITY 500 56,10 28.050,00

15 ENVELOPE.  Especificações:  Envelope  kraft,
saco ouro, medindo 250 x 353cm, papel com no
mínimo 80g/m2. pacote com 100 unidades.

Pct SCRITY 500 57,00 28.500,00

20 PAPEL  PARA  IMPRESSÃO.  Especificações:
Papel  A4  Papel  sulfite,  tamanho  A4  210  x
297mm,  ultra  branco,pacote  com  500  folhas
cada.  Papel  branco,  alcalino,  multiuso,  que
permita impressão frente e verso.Gramatura: 72
g/m2 a 78 g/m2. Espessura: 0,091 mm a0,105
mm.  Umidade:  2,7%  a  4,3%.  Aspereza
Bendtsenmáxima 320,1 ml/min. Alvura mínima:
95,9%.Certificação ambiental  Cerflor  ou  FSC.
Padrão dequalidade

Resma CHAMEX 200 24,50 4.900,00

22 PASTA AZ.  Especificações:  Pasta AZ Lombo
largo. Pasta AZ papelão prensado, lombo largo
de 80mm, cor  preta,  medindo 280 Pasta  AZ
papelão prensado, lombo largo de 80mm, cor
preta, medindo 280 x 350mm, com 01 argola e
visor, com alavanca, as ferragens devem ser x
350mm, com 01 argola e visor, com alavanca,
as  ferragens  devem  ser  antioxidantes
antioxidantes  Pasta  AZ  papelão  prensado,
lombo largo de 80mm, cor preta, medindo 280 x
350mm, com 01 argola e visor, com alavanca,
as ferragens devem ser antioxidantes

Unid. FRAMA 300 16,00 4.800,00

24 COLA BRANCA. Especificações: Cola plástica,
secagem  rápida,  forma  pastosa,  cor  branca,
90g.

Unid. PRITT 300 2,50 750,00

25 ELÁSTICO AMARELO. Especificações: Elástico
em látex amarelo, nº 18, embalagem contendo
1200 unidades ou 1kg.

Pct MAMUTH 200 35,00 7.000,00
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ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

35 P A P E L  S U L F I T E  A 4  C O L O R I D O .
Especificações: Papel ofício A4 colorido / Papel
Sulfite Colorido A4 de 75g/m²

Pct CHAMEQUINHO 300 9,30 2.790,00

37 P A S T A  A Z  L O M B O  E S T R E I T O .
Especificações:  Pasta AZ, lombo estreito,  em
material  plástico,  tamanho  oficio.  Nas  cores:
preta, azul,  vermelha, amarela e verde, caixa
com 20 unidades.

Caixa FRAMA 200 280,00 56.000,00

42 PASTA PARA DOCUMENTOS EM POLIONDA.
Especificações:  Pasta  tipo  polionda  com aba
Elástica.  proteção  de  documentos  cores
variadas,  pasta  papel,  com  elástico,  cartão
duplex  240g/  mì,  espessura  fina,  tamanho
33,5x25,5cm,  confeccionada  em  cartão  com
uma camada externa superficial de plastificante
dobrada ao meio, com abas lateral, superior e
inferior  dobráveis  nas  três  dimensões,  com
sistema  de  fechamento  feito  com  elástico
resistente.

Unid. FRAMA 200 5,50 1.100,00

52 ÁGUA  SANITÁRIA.  Especificações:  Água
sanitária embalagem com 05 litros composição
química hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio,
cloreto,  teor  de  cloro  2,5%,  aplicação  para
limpeza.  embalagem:  bombona  de  5  litros.
Caixa contendo 02 unidades, validade: mínima
de 6 meses a partir da data de entrega.

Caixa BRILUX 100 23,00 2.300,00

53 ÁLCOOL.  Especificações:  Álcool  etílico
hidratado na concentração de 70º INPM incolor,
indicado como antisséptico tópico e desinfecção
de superfícies fixas, embalagem contendo 1000
ml, embalado em frascos plásticos descartável.
Uso  hospitalar.  Deve  apresentar  a  FISPQ
(Ficha  de  Informações  de  Segurança  de
Produtos  Químicos).  A  embalagem  deverá
conter o número do registro junto ao Ministério
da Saúde. Caixa contendo 12 unidades.

Caixa FACILITA 20 115,00 2.300,00

55 AVENTAL. Especificações: confeccionado com
tecido, em poliéster recoberto com PVC. Nas
seguintes  dimensões  comprimento  120  cm e
largura  65  cm.  Para  proteção  do  tronco  do
usuário  contra  umidade  proveniente  de
operações  com  uso  de  água,  líquidos  não
corrosivos.  Composição 89,75% composto de
PVC e 10,25% de Poliéster. Tamanho G

Unid. CASA DONA 40 14,50 580,00

56 CANUDO  DESCARTÁVEL.  Especificações:
Canudo  Tradicional  Embalado  e  Descartável,
Fabricado em material  plástico  de 5mm, Cor
transparente, Embalagem em Pacote contendo
100 unidades.

Pacote STRAWPLAST 400 5,80 2.320,00

64 ESPONJA  DUPLA  FACE.  Especificações:
Esponja  sintética  para  limpeza  com  espuma
poliuretano com abrasivo em uma face.  Tipo
dupla (lado verde e amarelo) antibactérias com
dimensão de 110mm x 74mmx 23mm. Formato
retangular.  Embalagem  individual,  caixa  com
120 unidades

Caixa LIMPABELA 10 102,00 1.020,00

65 FLANELA.  Especificações:  Flanela  100%
algodão ,  co r  la ran ja ,  l i sa ,  med idas
aprox imadas:  45  cm  x  75cm.

Unid. ALKLIN 40 3,00 120,00
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ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

66 GUARDANAPO.  Especificações:  Guardanapo
de papel, folha simples. Dimensões mínimas de
23  cm  x  20  cm  cada  folha.  Embalado  em
pacotes contendo com 50 folhas.

Pacote SNOB 300 1,60 480,00

67 GUARDANAPO.  Especificações:  Guardanapo
de papel, folha simples. Dimensões mínimas de
30  cm  x  30  cm  cada  folha.  Embalado  em
pacotes contendo com 50 folhas.

Pacote SNOB 300 1,50 450,00

69 LIMPA VIDRO.  Especificações:  Limpa vidros,
embalagem de 500 ml, com pulverizador. Deve
conter  no rótulo ou impresso na embalagem:
nome  do  químico  responsável,  número  de
registro  no  Ministério  da  Saúde,  serviço  de
atendimento  ao  consumidor.  Caixa  com  12
unidades.

Caixa START 50 56,00 2.800,00

70 LUSTRA  MÓVEIS.  Especificações:  Lustra
móveis  componentes  ceras  naturais,  aroma
lavanda,  aplicação móveis  e  superfícies  lisas
embalagem 200ml, Caixa com 24 unidades.

Caixa AZULIM 30 106,00 3.180,00

71 PALHA  DE  AÇO.  Especificações:  Produzido
com lã de aço: acondicionado em saco plástico
com  8  unidades  de  60g,  100%  ecológico.
Composição: aço carbono. Embalagem com 8
Unidades

Pacote BOMBRIL 50 2,89 144,50

77 PAPEL  HIGIENICO.  Especificações:  Papel
higiênico folha dupla subunidade em pacotes
com  4  rolos.  material  celulose  virgem,  tipo
picotado, quantidade folhas dupla, cor branca,
características  adicionais  extrafino,  sem
perfume.  medida aproximada:  (30m x  10cm).
embalagem:  pacote  com  04  rolos.  Fardo
contendo 12 pacotes.

Fardo FLORAL 500 66,00 33.000,00

79 PRATO DESCARTAVEL. Especificações: Prato
descartável  para  refeição,  Cor  branca,
Embalagem:  caixa  contendo  300  Pratos
P lás t i cos  de  21cm,  Compos ição  em
Poliestireno,  Produto  não  tóxico,  Certificado
pelo Inmetro.

Caixa STRAWPLAST 200 38,00 7.600,00

85 SACO  PARA  LIXO.  Especificações:  Saco
plástico para lixo capacidade 100 litros ou 20kg,
embalagem com 15  Sacos  Reforçado  Fundo
Trançado,  Saco  super  reforçado,  Material
grosso  e  resistente,  Fundo  estrela  garante
maior resistência,  Picote entre os sacos para
fácil destaque, Suporta até 100L/20kg, Pacote
contém 15 unidades, Possuem 10 micras por
parede, Largura: 75cm; Comprimento: 105cm;
Espessura: 10 micras, Material: Polietileno.

Pacote TARQUIPLAST 300 2,40 720,00

 
2.2.    Não se apresentou cadastro de reserva para o referido registro de preços.
3.    ÓRGÃO(S) GERENCIADOR
3.1.    O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Itinga do Maranhão
4.    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.    Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1.    apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;

4.1.2.    demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3.    consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
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4.2.    A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1.    O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3.    Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4.    O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente,

mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5.    O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6.    As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.

4.7.    O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8.    É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5.    VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de

divulgação no  PNCP,  podendo ser  prorrogada por  igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.    O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.

5.1.2.    Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

5.2.    A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota  de empenho de despesa,  autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.    O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.

5.3.    Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

5.4.    Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.    Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.    Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1.    Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação

da licitação; e
5.4.2.2.    Mantiverem sua proposta original.
5.4.3.    Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5.     O registro  a que se refere o item 5.4.2  tem por  objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6.    Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7.    A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1.    Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital;

e
5.7.2.    Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8.    O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante

a vigência da ata de registro de preços.
5.9.    Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1.    O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita
pela Administração.

5.10.  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

5.11.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no
aviso  de  contratação,  e  observado  o  disposto  no  item  5.7,  observando  o  item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  à
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Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6.    ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1.    Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.        Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3.        Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1.    No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2.    No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7.    NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1.    Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2.    Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.    Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4.    Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1.    Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2.    Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.

7.2.3.    Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  verificar  se  aceitam manter  seus  preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.    Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.    Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto
no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.    O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.    REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas

pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2.O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1.    De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2.    De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3.O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante
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para efeito do remanejamento.
8.4.Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5.Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade
que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6.Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7.Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
dos participantes da compra centralizada,  nos termos do item 8.3,  a  distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9.    CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1.    Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2.    Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa

razoável;
9.1.3.    Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.    Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1.    Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1.    Por razão de interesse público;
9.4.2.    A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3.    Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao

preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
10. DAS PENALIDADES
10.1.  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata

de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3.  O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1.  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, Anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se
houver).

Itinga do Maranhão/MA, 15 de maio de 2024.
 
 

FABIANO ALVES BEZERRA
Presidente do Legislativo Municipal
Câmara MUNICIPAL de Itinga DO MARANHÃO
CNPJ nº. 01.621.258/0001-78

 SIDNEY LIMA PEREIRA
Representante Legal da Detentora do SRP
GRAFICA E EDITORA BRASIL LTDA
CNPJ: 00.732.085/0001-00
Detentora do registro

 
TESTEMUNHAS:
1º ___________________________________________________________ CPF nº______.______.______-____.
2º ___________________________________________________________ CPF nº______.______.______-____.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04.001/2024

 
A Câmara Municipal de Itinga do Maranhão/MA com sede Rua Aulídia Goncalves Vila Emanuela Nº

11 B, Itinga do Maranhão/MA CEP: 65939-000, inscrita no CNPJ sob o nº 01.621.258/0001-78, neste ato representada pelo
Presidente da Câmara, o senhor: Fabiano Alves Bezerra,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  04.001/2024,  Processo  Administrativo  n.º  036/2024,
homologada em 14/05/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, bem
como a Resolução Legislativa Municipal nº 001/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:
1.    DO OBJETO
1.1.    A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para o fornecimento de

materiais de expediente e de Limpeza e Conservação em geral, especificados nos itens 2, 6, 16, 17, 18, 19, 21, 23, 26,
27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 36, 38, 39, 40, 41, 45, 49, 50, 51, 54, 57, 60, 63, 78, 80, 81, 82 e 84, do Termo de
Referência, anexo do Edital de Licitação nº 001/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

Empresa: IMPERIO DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 06.293.574/0001-81
Endereço:  Avenida  Nossa  Senhora  de  Fátima,  n°  11,  Cep:  65.911-600,  Jardim  das  Oliveiras,  em
Imperatriz/MA
E-mail: ivbritodamota@hotmail.com                                   
Telefone: (99) 3321-5634 / Celular: 99984432031            
Representante legal: VANUZA NUNES DOS SANTOS         
 
2.    DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1.    O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

02 ALFINETE  DE  AÇO.  Especificação:  Cabeça
esférica  em  plástico,  colorido,  comprimento
10mm em aço niquelado, aplicação para mapa,
caixa com 50 Unidades.

Caixa ACC 100 3,28 328,00

06 CANETA. Especificações: Caneta esferográfica,
escrita  fina  (0,8  mm),  corpo  plástico  cristal
translucido,  sextavado,  nome  do  fabricante
impresso  no  corpo  da  caneta ,  tampa
antiasfixiante, carga completa, com capacidade
para escrita contínua, sem borrões e falhas até o
final da carga, escrita fina. Com orifício lateral no
corpo da caneta visando evitar  vazamento de
tinta.  Embalagem:  caixa  com  50  unidades.
Cores: azul, preto e vermelho.

Caixa BIC 10 33,00 330,00

16 EXTRATOR  DE  GRAMPO.  Especificações:
Extrator de grampo em aço cromado, resistente,
tipo espátula, dimensões aproximadas: 150mm
comprimento x 1,5mm largura.

Unid. LYKE 10 1,46 14,60

17 GRAMPEADOR.  Especificações:  Grampeador
metálico,  capacidade  para  grampear  até  20
folhas. Acionamento manual; Estrutura em aço
com  pintura  eletrostática.  Compatível  com
grampos: 23/6, 23/8, 23/10, 23/13, 23/17, 23/20,
23/24, 24/8 e 24/10. Embalagem com dados de
identificação do produto e dados do fabricante.

Unid. MAKE+ 2 12,90 25,80

18 GRAMPO  PARA  GRAMPEADOR  METÁLICO.
Especificação: grampos 23/6, 23/8, 23/10, 23/13,
23/17, 23/20, 23/24, 24/8 ou 24/10. Grampo para
grampeador  em  aço  niquelado/galvanizado,
medindo  24/8  ou  24/10.  Cx/1.000  grampos.

Caixa BACCHI 400 1,25 500,00
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ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

19 UMEDECEDOR  DE  DEDOS.  Especificações:
Molhador  de  dedos.  Especificação:  em pasta,
ligeiramente  perfumado,  para  manuseio  de
papeis  e  papel  moeda.  Embalagem  com  12g.

Unid. RADEX 10 2,06 20,60

21 PASTA  ARQUIVO.  Especificações:  Pasta
arquivo  material:  cartão  Kraft,  gramatura:  350
g/m2,  altura:  371  mm,  aplicação:  arquivo  de
documento, características adicionais 2: suporte
em toda pasta em polietileno alta resistente, cor:
palha, tipo: suspensa pendular, largura: 260 m.

Unid. DELLO 300 3,19 957,00

23 PASTA  SUSPENSA.  Especificações:  Pasta
suspensa para arquivo / Pasta Suspensa kraft
Com  Grampo  360x240m  0002 .  V iso r
t ransparente  e  et iqueta.

Unid. DELLO 300 3,30 990,00

26 ENVELOPE PARDO. Especificações: Envelope
em papel pardo tam. A4, medindo 176 x 250mm.

Pct FORONI 300 16,75 5.025,00

27 ENVELOPE PARDO. Especificações: Envelope
em papel pardo tam. A4, medindo 229 x 324mm.

Pct FORONI 300 27,15 8.145,00

28 FITA  ADESIVA.  Especificação:  Fita  adesiva,
papelão Kraft  puro,  cor  marron acetinado (um
lado) 38mm x 50m resistente a umidade, e peso
de até 40 kg.

Unid. EMBALANDO 200 16,30 3.260,00

29 FITA  ADESIVA.  Especificação:  Fita  adesiva
transparente de polietileno, 12mm x 50m.

Unid. EMBALANDO 200 1,20 240,00

30 FITA  ADESIVA.  Especificações:  Fita  adesiva
transparente de polietileno, 45 mm x 50m.

Unid. EMBALANDO 200 4,34 868,00

31 CARTOLINA.  Especificações:  Cartolina  dupla-
face, gramatura 120 g, tamanho 48 por 65 cm,
coloridos.

Unid. VPM 100 1,65 165,00

32 PAPEL 40kg. Especificações: medindo: 66x96,
embalagem com 50 unidades

Pct VPM 100 95,00 9.500,00

33 PAPEL FOTOGRAFICO. Especificações: Papel
Fotográfico em A4 com 50 folhas brilhantes em
papel  revestido  por  produtos  químicos
fotossensíveis  usado  para  a  produção  de
impressões.

Pct MASTERPRINT 100 13,30 1.330,00

34 P A P E L  F O T O G R Á F I C O  A D E S I V O .
Especificações:  Papel  fotográfico  adesivo  A4
pacote com 50 folhas.

Pct MASTERPRINT 100 22,60 2.260,00

36 PAPEL  SULFITE  A4.  Especificações:  Papel
ofício  A4  Descrição:  Papel  para  Impressão
Formatado Tipo: Sulfite/Apergaminhado/Ofício ,
Tamanho (C X L): 297 X 210 MM, Gramatura: 75
G/M2, Cor:  Colorido ,  Característica Adicional:
Ph Alcalino

Pct REPORT 500 10,25 5.125,00

38 PASTA  GRAMPO  PLASTICO  TRILHO.
Especificações:  Pasta documento,  material  em
polipropileno transparente, tamanho oficio, sem
aba e com grampo trilho plástico. Cores variadas

Pct DAC 200 28,00 5.600,00
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ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

39 P A S T A  P A P E L Ã O  C O M  E L A S T I C O .
Especificações:  Pasta  tipo  polionda  com  aba
Elástica,  proteção  de  documentos  cores
variadas,  pasta  papel,  com  elástico,  cartão
duplex  240g/mì,  espessura  fina,  tamanho
33,5x25,5cm,  confeccionada  em  cartão  com
uma camada externa superficial de plastificante
dobrada ao meio, com abas lateral, superior e
inferior  dobráveis  nas  três  dimensões,  com
sistema  de  fechamento  feito  com  elástico
resistente, disposto de tal forma que possibilite a
vedação total da pasta, com olhal metálico ou
reforço no local de passagem do elástico pela
capa da pasta

Unid. DELLO 200 2,90 580,00

40 P A S T A  P A P E L Ã O  C O M  F E R R O .
Especificações:  Pasta documento,  material  em
polipropileno transparente, tamanho oficio, sem
aba  e  com  grampo  trilho  metálico.  Cores
variadas.

Unid. DELLO 200 2,20 440,00

41 PASTA  PLASTICA.  Especificações:  Pasta
plástica transparente com elástico e com grampo
e trilho plástico

Unid. ACP 200 2,36 472,00

45 PREDEDOR  DE  PAPEL.  Especificações:
Prendedor  metálico  para  papel  tipo  binder,
tamanho 41mm. Cor: preto

Unid. JOCAR 50 1,19 59,50

49 TINTA  PARA  IMPRESSORA.  Especificações:
Especificações:  Ecotank  Azul/Blue,  Conteúdo:
70ml, Rendimento: 6.200 páginas, Medidas, A x
L x C: 17 x 4 x 4 cm, 65ml, Compatibilidade:
Modelos Epson L1110 / L1210/ L1250/ L3110 /
L3210  L3150  /  L3250  L3160  /  L3260  L3560/
L5190 / L5290 / L5590

Unid. NEXEL 50 10,85 542,50

50 TINTA  PARA  IMPRESSORA.  Especificações:
Especificações:  Ecotank  Amarelo/Yellow,
Conteúdo:  70ml,  Rendimento:  6.200  páginas,
Medidas,  A  x  L  x  C:  17  x  4  x  4  cm,  65ml,
Compatibilidade: Modelos Epson L1110 / L1210/
L1250/ L3110 / L3210 L3150 / L3250 L3160 /
L3260 L3560/ L5190 / L5290 / L5590

Unid. NEXEL 50 10,75 537,50

51 TONER  PARA  IMPRESSORA  A  LASER.
Especificações:  Modelo  toner  para  impressora
Brother, Cor: Preto, Rendimento Padrão de até
10.000  páginas,  Compatibilidade:  HL1112  /
DCP1512 /  HL1202 /  HL1212W /  DCP-1602 /
DCP1617NW

Unid. MAXPRINT 50 24,55 1.227,50

54 ÁLCOOL EM GEL.  Especificações:  Álcool  em
gel,  antisséptico  bactericida,  com  ação
hidratante, graduação 70° inpm; com aloe vera
evita  o  ressecamento  das  mãos,  embalagem
plástica contendo unidades de 4,3 kg.

Galão COPERÁLCOOL 20 53,90 1.078,00

57 COADOR. Especificações: Coador de Café com
cabo de madeira, tamanho: médio, produzido em
tecido de 100% algodão, cor: branca, Diâmetro:
12  cm  Altura  15  cm,  Material  da  estrutura:
Arame Galvanizado e Madeira.

Unid. JANATEX 20 6,60 132,00
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ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

60 COPO  DESCARTÁVEL.  Especificações:  Copo
Plástico Descartável para Café, capacidade de
50ml,  cor: branca, Embalagem em Pacote com
100  unidades  acondicionadas  em  sacos
plásticos  atóxicos.  Informações  adicionais:
Condiciona  Bebidas  quentes  como  café,
capuccino, Feito em 100% Plástico Poliestireno,
Produto Descartável, Higiênico e Seguro, Evita
Proliferação  e  Disseminação  de  Doenças
Contagiosas  (Vírus,  Bactérias,  etc).

Pacote HAPPY 200 3,16 632,00

63 DETERGENTE  LÍQUIDO.  Especificações:
Detergente  em  caixa  com  12  unidades,  de
500ml, Detergente, lava louças, neutro. Conter
Tensoat ivo ,  b iodegradáve l ,  tes tado
dermato log icamente  com  rendimento.

Caixa NUTRILAR 100 19,80 1.980,00

78 PAPEL  TOALHA:  Especificações:  Fabricado
com  material  não  reciclado  na  cor  branca,
interfolhado, dimensões 22X19CM, pacote com
2  rolos.  Embalagem  em  pacote,  contendo  a
marca do fabricante,  dimensão,  cor  e  lote  do
produto.

Pct SCOTT 400 5,20 2.080,00

80 RODO. Especificações: Rodo de madeira 40cm,
borracha dupla, com cabo roscável e revestido
com material plástico, medindo 40cm de base.

Unid. SANTA MARIA 50 7,80 390,00

81 SABÃO  EM  BARRA.  Especificações:  Neutro,
produto  destinado  para  lavagem de  roupas  e
louças.  Composição:  sabão  a  base  de  sódio,
edta, ácido etilenohidroxi difosfônico, cloreto de
sódio,  sulfato  de sódio,  glicerina,  formaldeído,
perfume, corante e água. Embalagem em caixa
com 10 pacotes de 1 kg, cada pacote contendo
05 unidades de 200 gramas.

Caixa BEM-TE-VI 30 91,00 2.730,00

82 SABÃO  EM  PÓ.  Especificações:  Para  lavar
roupas/tecidos/pano  e  limpeza  em  geral.
Embalagem  em  caixas  contendo  1kg,  na
embalagem deverá constar a data de fabricação,
validade, número de lote e registro.

Caixa BEM-TE-VI 30 212,50 6.375,00

84 SACO  PARA  LIXO.  Especificações:  Saco
plástico para lixo capacidade 30 litros ou 06kg,
embalagem  com  30  Sacos  Reforçado  Fundo
Trançado, Saco super reforçado, Material grosso
e  resistente,  Fundo  estrela  garante  maior
resistência,  Picote  entre  os  sacos  para  fácil
destaque, Suporta até 30L/6kg, Pacote contém
30  unidades,  Possuem  9  micras  por  parede,
Largura: 59cm, Comprimento: 62cm, Espessura:
9 micras, Material: Polietileno.

Pacote MAX 300 2,50 750,00

 
2.2.    Não se apresentou cadastro de reserva para o referido registro de preços.
3.    ÓRGÃO(S) GERENCIADOR
3.1.    O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Itinga do Maranhão
4.    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.    Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1.    apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;

4.1.2.    demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3.    consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2.    A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
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4.2.1.    O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.    Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4.    O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente,
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5.    O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6.    As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.

4.7.    O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8.    É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5.    VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de

divulgação no  PNCP,  podendo ser  prorrogada por  igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.    O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.

5.1.2.    Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

5.2.    A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota  de empenho de despesa,  autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.    O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.

5.3.    Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

5.4.    Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.    Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.    Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1.    Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação

da licitação; e
5.4.2.2.    Mantiverem sua proposta original.
5.4.3.    Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5.     O registro  a que se refere o item 5.4.2  tem por  objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6.    Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7.    A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1.    Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital;

e
5.7.2.    Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8.    O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante

a vigência da ata de registro de preços.
5.9.    Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1.    O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita
pela Administração.

5.10.  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

5.11.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no
aviso  de  contratação,  e  observado  o  disposto  no  item  5.7,  observando  o  item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
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igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6.    ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1.    Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.        Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3.        Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1.    No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2.    No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7.    NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1.    Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2.    Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.    Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4.    Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1.    Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2.    Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.

7.2.3.    Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  verificar  se  aceitam manter  seus  preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.    Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.    Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto
no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.    O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.    REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas

pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2.O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1.    De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2.    De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3.O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante

para efeito do remanejamento.
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8.4.Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5.Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade
que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6.Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7.Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
dos participantes da compra centralizada,  nos termos do item 8.3,  a  distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9.    CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1.    Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2.    Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa

razoável;
9.1.3.    Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.    Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1.    Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1.    Por razão de interesse público;
9.4.2.    A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3.    Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao

preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
10. DAS PENALIDADES
10.1.  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata

de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3.  O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1.  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, Anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se
houver).

Itinga do Maranhão/MA, 16 de maio de 2024.
 

 

FABIANO ALVES BEZERRA
Presidente do Legislativo Municipal
Câmara MUNICIPAL de Itinga DO MARANHÃO
CNPJ nº. 01.621.258/0001-78

 VANUZA NUNES DOS SANTOS
Representante Legal da Detentora do SRP
IMPERIO DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 06.293.574/0001-81
Detentora do registro

 
TESTEMUNHAS:
1º ___________________________________________________________ CPF nº______.______.______-____.
2º ___________________________________________________________ CPF nº______.______.______-____.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05.001/2024

 
A Câmara Municipal de Itinga do Maranhão/MA com sede Rua Aulídia Goncalves Vila Emanuela Nº

11 B, Itinga do Maranhão/MA CEP: 65939-000, inscrita no CNPJ sob o nº 01.621.258/0001-78, neste ato representada pelo
Presidente da Câmara, o senhor: Fabiano Alves Bezerra,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  05.001/2024,  Processo  Administrativo  n.º  036/2024,
homologada em 14/05/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, bem
como a Resolução Legislativa Municipal nº 001/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:
1.    DO OBJETO
1.1.    A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para o fornecimento de

materiais de expediente e de Limpeza e Conservação em geral, especificados nos itens 44, 59, 75 e 76, do Termo de
Referência, anexo do Edital de Licitação nº 001/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

Empresa: THAMIPE COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 11.068.908/0001-53
Endereço: Rua da Paz, n° 33, Cep: 65.913-260, Jardim Oriental, em Imperatriz/MA
E-mail: thamipeltda@gmail.com                                          
Telefone: (99) 9148-6170 / Celular: 99981733464            
Representante legal: MICHAEL PÉRICLES BALTAZAR LIMA 
 
2.    DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1.    O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES UNID. MARCA QUANT.  VR.
UNIT.
R$

 TOTAL
R$

44 PERFURADOR  DE  PAPEL.  Especificações:
Perfurador  de  papel  de  2  Perfurador  Duplo;
(Furos  Precisos).  Para  furar  até  15  folhas;
75g/m². Possui base Anti Deslizante. Régua de
Marcação. Coletor de resídos. Acabamento de
Qualidade e Resistente, Estrutura fabricada em
aço  com  pintura  eletrostática  e  base  em
material  plástico. Dimensões: 15 x 9 x 5 cm
(Comprimento x Largura x Altura).

Unid. JOCAROFFICE 02 32,00 64,00

59 COPO DESCARTÁVEL. Especificações: Copo
Plástico Descartável para Água, capacidade de
180ml,   cor:  Transparente,  Embalagem  em
Caixa com 1.000 unidades acondicionadas em
sacos  plásticos  atóxicos.  Informações
adicionais: Condiciona Bebidas Geladas como
água,  sucos e  refrigerantes,  Feito  em 100%
Plástico  Poliestireno  Virgem,  Produto
Descartável,  Higiênico  e  Seguro,  Evita
Proliferação  e  Disseminação  de  Doenças
Contagiosas  (Vírus,  Bactérias,  etc).

Caixa CRISTALCOPO 200 114,00 22.800,00

75 MASCARA  DESCARTAVEL.  Especificações:
Máscara  Descartável  PFF2  sem  válvula.  O
elástico  e  clipe  nasal  acoplado  mantém  o
respirador firme e ajustado à face do usuário,
auxiliando  na  vedação  e  desempenho  do
respirador. Kit com 100 unidades.

Kit CARBOGRAFITE 150 292,00 43.800,00

76 MASCARA  DESCARTAVEL.  Especificações:
Máscara  Descartável  PFF2  sem  válvula.  O
elástico  e  clipe  nasal  acoplado  mantém  o
respirador firme e ajustado à face do usuário,
auxiliando  na  vedação  e  desempenho  do
respirador. Kit com 100 unidades.

Kit CARBOGRAFITE 50 290,00 14.500,00
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2.2.    Não se apresentou cadastro de reserva para o referido registro de preços.
3.    ÓRGÃO(S) GERENCIADOR
3.1.    O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Itinga do Maranhão
4.    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.    Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1.    apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;

4.1.2.    demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3.    consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2.    A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1.    O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3.    Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4.    O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente,

mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5.    O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6.    As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.

4.7.    O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8.    É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5.    VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1.    A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de

divulgação no  PNCP,  podendo ser  prorrogada por  igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.    O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.

5.1.2.    Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

5.2.    A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota  de empenho de despesa,  autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.    O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.

5.3.    Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

5.4.    Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.    Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.    Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1.    Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação

da licitação; e
5.4.2.2.    Mantiverem sua proposta original.
5.4.3.    Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5.     O registro  a que se refere o item 5.4.2  tem por  objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6.    Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7.    A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1.    Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital;

e
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5.7.2.    Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8.    O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante

a vigência da ata de registro de preços.
5.9.    Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1.    O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita
pela Administração.

5.10.  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

5.11.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no
aviso  de  contratação,  e  observado  o  disposto  no  item  5.7,  observando  o  item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6.    ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1.    Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.        Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3.        Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1.    No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2.    No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7.    NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1.    Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2.    Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3.    Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4.    Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1.    Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2.    Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.

7.2.3.    Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  verificar  se  aceitam manter  seus  preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.    Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.    Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto
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no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.    O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.    REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas

pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2.O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1.    De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2.    De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3.O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante

para efeito do remanejamento.
8.4.Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou  entidade  não  participante,  serão

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5.Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade
que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6.Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7.Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
dos participantes da compra centralizada,  nos termos do item 8.3,  a  distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9.    CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1.    Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2.    Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa

razoável;
9.1.3.    Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.    Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1.    Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1.    Por razão de interesse público;
9.4.2.    A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3.    Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao

preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
10. DAS PENALIDADES
10.1.  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata

de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3.  O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1.  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, Anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se
houver).

Itinga do Maranhão/MA, 15 de maio de 2024.
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FABIANO ALVES BEZERRA
Presidente do Legislativo Municipal
Câmara MUNICIPAL de Itinga DO MARANHÃO
CNPJ nº. 01.621.258/0001-78

 MICHAEL PÉRICLES BALTAZAR LIMA
Representante Legal da Detentora do SRP
THAMIPE COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 11.068.908/0001-53
Detentora do registro
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO 028/2023.

Primeiro Aditivo ao Contrato 028/2023. Processo Administrativo Nº 025/2023. Licitação Nº 002/2023 – Mod. Tomada
de Preços. Partes: Câmara Municipal de Itinga do Maranhão, CNPJ nº 01.061.258/0001-78, denominada Contratante, e a
empresa E. O. da Silva Serviços de Tecnologia (3dsigner Informática), CNPJ nº 27.015.292/0001-92, denominada Contratada.
1. Cláusula Primeira - Do Objeto
1.1. Prorrogação do Contrato nº 028/2023, resultante da Licitação nº 002/2023 - Modalidade Tomada de Preços, oriundo do
Processo Administrativo nº 025/2023, que por sua vez o objeto se trata da contratação dos serviços de cessão de portal da
transparência com diário oficial eletrônico, com sistema de gerenciamento de licitações e contratos integrados aos sistemas de
fiscalização SINC-Contrata,  e  portal  Nacional  de contratações públicas (PNCP),  e  com sistema E-SIC.  Com o uso de:
Hospedagem, Layout de Portal, Painel de Controle, Página de Transparência, Diário Oficial, Controle Operacional, Sistema de
Licitação, Sistema de Contratos, E-SIC, para gestão da Câmara Municipal de Vereadores de Itinga do Maranhão/MA.
2. Cláusula Segunda - Da Justificação e Motivação
2.1. Justificam este aditamento na necessidade de continuidade dos serviços prestados, uma vez que por sua natureza os
serviços se fazem contínuos e essenciais ao cumprimento da transparência desta Casa de Leis, e considerando ainda que o
preço repactuado se apresenta mais vantajoso para a Administração, ressaltando-se que os valores despendidos com o
presente  aditivo  correrão  por  conta  da  dotação  orçamentária:  01.01.00  -  Câmara  Municipal  de  Itinga  do  Maranhão.
01.031.0001.2001.0000 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Exercício: 2024.
3. Cláusula Terceira - do Valor Aditivado
3.1. Perfaz o valor global deste aditivo em R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), a ser pago em parcelas iguais de R$
6.000,00 (seis mil reais).
4. Cláusula Quarta - Da Vigência Atualizada do Contrato
4.1. Fica o Contrato acima citado aditivado pelo mesmo prazo inicial de 12 (doze) meses, contados a partir de 25 de maio de
2024.
5. CLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO JÚRÍDICA
5.1. Encontra-se amparo jurídico legal na Cláusula Oitava do Contrato inicial, em observância a legislação que vigora o termo
de contrato inicial em seu art. 57 (Lei nº 8.666/1993).
Itinga do Maranhão/MA, 21 de maio de 2024.
SIGNATÁRIOS: Fabiano Alves Bezerra - Presidente da Câmara Municipal, e Elton Oliveira da Silva - Representante Legal da
Contratada.
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